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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

DECRETO Nº 4.192, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024. 

*Publicação duplicada no mesmo Diário Oficial do Estado do Pará, porém, o teor dos 

diplomas é idêntico, razão pela qual só editamos uma publicação. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e 

 

Considerando prolongada estiagem que tem afetado diversas Regiões do Estado do 

Pará, resultando em significativa redução dos níveis de água disponível em 

reservatórios, rios e aquíferos; 

 

Considerando a gravidade da situação, que tem acarretado impactos sérios nas 

atividades agrícolas, no abastecimento de água potável, na pecuária e em outras 

atividades econômicas essenciais para a população; 

 

Considerando que a estiagem vem comprometendo gravemente o meio ambiente, 

causando a morte e migração de espécies da fauna, a destruição da vegetação devido à 

falta de água, e aumentando o risco de queimadas que poluem o ar com partículas e 

gases tóxicos, afetando a qualidade do ar e contribuindo para mudanças climáticas; 

 

Considerando que a estiagem tem impactado a saúde humana, provocando problemas 

respiratórios devido à poluição do ar causada pelas queimadas, agravando doenças 

como asma e bronquite. Além disso, a escassez de água compromete a higiene e a 

qualidade da água potável, aumentando o risco de doenças infecciosas e desidratação. 

 

Considerando a necessidade de implementação de medidas emergenciais para mitigar os 

efeitos adversos da estiagem e garantir o bem estar da população afetada; 

 

Considerando que o Desastre de Estiagem tem causado efeitos e outros Desastres tais 

como Incêndio Florestal em toda área do Estado do Pará; 

 

Considerando que no Estado do Pará, os municípios abaixo relacionados e suas 

respectivas regiões estão sendo impactados direta e indiretamente pelos desastres de 

Estiagem e Incêndios Florestais;  

Araguaia: Água Azul do Norte, Bannach, Conceição do Araguaia, Cumaru do Norte, 

Floresta do Araguaia, Ourilândia do Norte, Pau-d’Arco, Redenção, Rio Maria, Santa 

Maria das Barreiras, Santana do Araguaia, São Félix do Xingu, Sapucaia, Tucumã e 

Xinguara.  

Baixo Amazonas: Alenquer, Almeirim, Belterra, Curuá, Faro, Juruti, Mojuí dos 

Campos, Monte Alegre, Óbidos, Oriximiná, Prainha, Santarém e Terra Santa.  

Carajás: Bom Jesus do Tocantins, Brejo Grande do Araguaia, Canaã dos Carajás, 

Curionópolis, Eldorado do Carajás, Marabá, Palestina do Pará, Parauapebas, Piçarra, 

São Domingos do Araguaia, São Geraldo do Araguaia e São João do Araguaia.  

Guajará: Ananindeua, Belém, Benevides, Marituba e Santa Bárbara do Pará. 

Guamá: Castanhal, Colares, Curuçá, Igarapé-Açu, Inhangapi, Magalhães Barata, 

Maracanã, Marapanim, Santa Izabel do Pará, Santa Maria do Pará, Santo Antônio do 



Tauá, São Caetano de Odivelas, São Domingos do Capim, São Francisco do Pará e São 

João da Ponta. 

Lago de Tucuruí: Breu Branco, Goianésia do Pará, Itupiranga, Jacundá, Nova Ipixuna, 

Novo Repartimento e Tucuruí. 

Marajó: Afuá, Anajás, Bagre, Breves, Cachoeira do Arari, Chaves, Curralinho, Gurupá, 

Melgaço, Muaná, Oeiras do Pará, Ponta de Pedras, Portel, Salvaterra, Santa Cruz do 

Arari, São Sebastião da Boa Vista e Soure. 

Rio Caeté: Augusto Corrêa, Bonito, Bragança, Cachoeira do Piriá, Capanema, Nova 

Timboteua, Peixe-Boi, Primavera, Quatipuru, Salinópolis, Santa Luzia do Pará, 

Santarém Novo, São João de Pirabas, Tracuateua e Viseu. 

Rio Capim: Abel Figueiredo, Aurora do Pará, Bujaru, Capitão Poço, Concórdia do Pará, 

Dom Eliseu, Garrafão do Norte, Ipixuna do Pará, Irituia, Mãe do Rio, Nova Esperança 

do Piriá, Ourém, Paragominas, Rondon do Pará, Tomé-Açu e Ulianópolis. 

Tapajós: Aveiro, Itaituba, Jacareacanga, Novo Progresso, Rurópolis e Trairão 

Tocantins: Acará, Baião, Barcarena, Cametá, Igarapé-Açu, Limoeiro, Mocajuba, Moju e 

Tailândia 

Xingu: Altamira, Anapu, Brasil Novo, Medicilândia, Pacajá, Placas, Porto de Moz, 

Senador José Porfírio, Uruará e Vitória do Xingu 

 

Considerando que todas as informações necessárias se encontram registrados no S2ID 

através do Protocolo: PA-F-1501402-14110-20240910 conforme previsto na Portaria do 

Ministério do Desenvolvimento Regional Nº 260 art. 4º § 2º. 

 

Considerando que compete o Governo do Estado decretar o referido ato, nos termos do 

art. 3º § 1º do Decreto nº 4.028, de 02 de julho de 2024, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica declarada Situação de Emergência Nível II em todo o Território Estadual 

em virtude do desastre classificado e codificado como ESTIAGEM (COBRADE 

1.4.1.1.0) e seus efeitos como Incêndio Florestal em Parques, Áreas de Proteção 

Ambiental e Áreas de Preservação Permanente Nacionais, Estaduais ou Municipais 

(COBRADE - 14131) assim como para Incêndios em áreas não protegidas, com 

reflexos na qualidade do ar (COBRADE 14132) conforme a Portaria Nº 260, de 02 de 

fevereiro de 2022, e a Portaria Nº 3646, de 20 de dezembro de 2022, ambas do 

Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR). 

 

Art. 2º Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos estaduais para atuarem sob a 

coordenação da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil nas ações de resposta ao 

desastre e reabilitação do cenário, incluindo a execução de programas e projetos 

prioritários de recuperação. 

 

Art. 3º Fica autorizado a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta 

ao Desastre, respeitando as orientações de segurança e os protocolos de saúde vigentes. 

 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução deste Decreto ocorrerão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas se necessário. 

 

Art. 5º De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do art. 5º da Constituição 

Federal, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, 



diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco 

iminente, a: 

 

I - penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação; 

 

II - usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada ao 

proprietário indenização ulterior, se houver dano. 

 

Parágrafo único. Será responsabilizado o agente da defesa civil ou autoridade 

administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da 

população. 

 

Art. 6º Em caso de utilidade pública, autoriza-se o início de processos de 

desapropriação, conforme legislação federal aplicável ao tema, com a observância de 

suas condições e consequências. 

 

Art. 7º Com fundamento na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, ficam dispensadas de licitações as aquisições dos bens 

necessários ao atendimento da situação de emergência ou do estado de calamidade 

pública e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo 

máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, 

vedada a recontratação de empresas e a prorrogação dos contratos. 

 

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PALÁCIO DO GOVERNO, 17 de setembro de 2024. 

 

HELDER BARBALHO 

Governador do Estado 

 

DOE Nº 35.966, DE 18/09/2024. 

 

 

*Este texto não substitui o texto publicado no Diário Oficial do Estado do Pará. 
 


